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Este trabalho pretende ~ tendo como fundamento a ontologia mate
rialista do ser social instaurada por Marx e seu desdobramento
lukacsiano - determinar os limites intransponiveis do senso ético que a
chamada ciéncia econdmica encerra, que correspondem as estacas que
cercam seu terreno ontolégico comum, quer dizer, sua concepgio natura-
lista de ser social. Esta concepgao torna a referida ciéncia ideologia da
reprodugdo da sociedade do capital, portanto, torna o senso ético de
responsabilidade social do economista prisioneiro da ética e da respon-
sabilidade social possiveis numa sociedade de classes. Este trabalho pre-
tende, ao mesmo tempo, apontar elementos para o resgate de uma ética
fundada no pensamento de Marx, seguindo um dos propésitos do pré-
prio Lukécs.

Invertendo a filosofia hegeliana que compreende o interesse geral su-
postamente realizado pelo Estado como fundamento da sociedade civil -
concebida, com justeza, como esfera do interesse particular —, Marx se
volta para a busca da “anatomia da sociedade civil” (MARX, 1982b, p.25)
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via estudo da economia politica, — ou seja, se volla para o estudo da vida
material da sociedade —, anatomia esta contraditdria compreendida como
fundamento das relagoes juridicas e do Estado, enfim da totalidade do
ser social e da esfera do chamado interesse geral. Portanto, também de
uma ética fundada em Marx,

Isto significa que o problema da producéo e da reprodugao materiais
da vida humana através do trabalho conslilui o problema central da
onlologia marxiana do ser social e, portanto, de uma élica marxiana, Isto
porque a esfera econémica (material) do ser social produz e reproduz
esse ser — que tem sua origem no ser da nalureza, mas que é qualitativa-
mente diverso deste, diferenga que é estabelecida precisamente pelo sal-
to ontolégico devido ao advento da categoria trabalho - enquanto as ou-
tras esferas da vida social pressupdem esta producao.

De acordo com Lukdcs:

No momento em que Marx faz da producéo e da reprodugio da vida
humana o problema central, surge — tanto no préprio homem como em
todos os seus objetos, relagdes, vinculos, etc. —a dupla determinacio de
uma insuperavel base natural e de uma ininterrupta transformacéo
social dessa base (LUKAGS, 1979, p.15-16).

A “insuperavel base natural” decorre do fato de que o homem &,
antes de tudo, um ser da natureza e, portanto, objetivo, isto é, tem
como objeto a natureza externa a si. Nesse nivel a relagéo enire o ho-
mem e seus objetos é a mesma que exisle enlre objetos naturais nio
humanos, orginicos e inorgénicos. O homem é também um ser vivo e,
portanto, tem necessidades e forcas naturais. O intercAmbio material
entre o homem e a nalureza, entre um ser natural, objetivo, vivo, dola-
do de forgas e necessidades naturais, e seu objeto, a natureza que exisle
fora dele e que independe dele, enlre a natureza e ela mesma, pois o
homem é parte da natureza, é o ponto de partida da vida humana. O
género humano, nesse nivel, iguala-se a todos os outros géneros vivos
na sua aluagao sobre a natureza, num processo de dispéndio e de assi-
milacdo de forcas naturais, através da qual adapta os elementos natu-
rais as suas necessidades. As categorias da natureza, a objetividade
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natural, sio um pressuposto da vida sob forma exclusivamente huma-
na. Em poucas palavras: a vida humana tem uma insuperével base na-
tural. A “ininterrupta lransformagéo social dessa base” é determinada
pelo fato de que o trabalho tem caracteres de uma posicéo teleoldgica.
Esses caracleres distinguem o homem do ser da natureza. O trabalho é
um processo leleolégico porque principia pela formacao de um teleos,
ou seja, de uma antecipagio na mente do ser efetivante dos resultados
a serem alcangados, o que supde algum conhecimento dos nexos cau-
sais dos objetos nalurais, ou seja, das propriedades e leis da natureza
que existem independentemente do homem e &s quais ele deve se sub-
meter para [ransformar seu pensamento cm realidade. A atividade vital
consciente do homem - isto &, teleolégica ~ difere da atividade vital do
animal pelo cardler da transformagao que o homem opera sobre os ele-
mentos naturais. O trabalho sob forma exclusivamente humana é uma
atividade de enformacdo, num objcto natural, de um projeto que ja
exislia antes no pensamento do trabalhador; a0 passo que a atividade
animal é ato de transformagao numa forma predeterminada pelo cOdigo
genético do animal (MARX, 1984, p. 202). Através do trabalho, conse-
quentemente, se opera uma dupla transformacao. Por um lado, a natu-
reza externa ao homem é transformada, humanizada. O mundo natural
é tornado mundo humano. Os objetos e as forgas da natureza sdo trans-
formados em objetos nalurais humanos, em valores de uso. Tais obje-
tos sao algo qualitativamente novo em relagao aos objetos naturais, nio
obstante terem esles como pressuposto. Por outro lado, o homem cria e
transforma sua prépria natureza, a natureza humana, distinta da sua
natureza biolégica. Isto signilica que o homem vive num mundo criado
por ele préprio, enquanto o mundo no qual vive o animal néo se dis-
lingue da natureza. O homem tem, portanto, necessidades humanas e
potencialidades humanas, que néo se confundem com a natureza, ain-
da que sempre a pressuponha.

O trabalho é uma categoria social. A natureza humana é o conjunto
das relagbes sociais. Estas relagoes tém um carater histérico: nunca sio
dadas de uma vez por todas. A natureza social do homem implica que
esse género ¢ qualitativamente diverso em relacdo as outras formas de
vida. Nestas, o género é mudo, isto é, inconsciente. O género humano,
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ao revés, néo é mudo - tanto objetiva, quanto subjetivamente, Isto por-
que “a relagio do homem com a espécie humana é, desde o inicio, forma-
da e mediatizada por categorias sociais (como trabalho, linguagem, inter-
cambio, etc.)” (LUKACS, 1979, p.145). Ademais, a relagéo individuo-
género humano “se realiza apenas em relages e vinculos que operam a
nivel da consciéncia” (LUKACS, 1979, p.145).

De acordo com Lukécs:

(ue o género humano, como sustenta Marx contra Feuerbach, nfo é
uma categoria muda, abstratamente geral, mas, ao contrario, & uma
categoria da qual se toma consciéncia em sociedade, ja se revela desde o
inicio pelo fato de que somente as pequenas comunidades auténticas, e
mais tarde as nacoes, sintam a si como partes de um género, como
realidade da espécie humana, enquanto que aqueles que vivem fora
deste ambite sdo vistos como excluidos dela. O género humano ascende
& ordem do dia, como problema universal que enveolve a todos os ho-
mens, apenas quando surge e se intensifica 0 mercado mundial (LUKACS,
1990, p. XVIII).

Para que o trabalho se realize e evolua, torna-se necessario o apare-
cimento e o desenvolvimento ulterior de atividades de carater extra-
laborativo, isto ¢, para além da atividade produtiva em si. Em outros
termos: a atividade propriamente econémica pressupde o desenvolvi-
mento de outras atividades para além da esfera da economia, mas
imprescindiveis para a reproducio material da sociedade. A produ-
cdo material exige a existéncia de atividades exira-econdmicas que or-
ganizam o comportamento dos homens em sociedade. Estas ativida-
des extra-laborativas, tal como o préprio trabalho, sédo precedidas por
uma antecipacdo mental, por uma prévia-ideagao, e também por uma
decisio subjetiva entre alternativas postas pela realidade objetiva. Toda
atividade humana, econémica ou exira-econdmica, tem caréter
teleolégico.

Ao lado das posicoes teleologicas primarias (aquelas referentes a
economia}, desenvolvem-se as posigoes teleoldgicas secundarias, refe-
rentes as atividades extra-econémicas. Ao compreendermos a existén-
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cia das posigdes teleoldgicas do segundo tipo, chegamos 4 definigéo
lukacsiana do termo ideologia, definigéo esta crucial para compreender-
mos a ciéncia econdmica. A ideologia é o momento ideal - a prévia-
ideagdo ou antecipagdo mental — das posigdes teleolégicas secundarias,
isto ¢, daquelas posigdes teleolégicas que visam a organizagio da praxis
social global. Estas posices podem estar voltadas 2 manutengdo ou des-
truigdo de um determinado status quo social. Em resumo: é ideologia
toda elaboragao ideal que serve como instrumento de conscientizagéo e
de operacionalizagdo da préxis social e dos conflitos sociais em geral. O
cardter teleol6gico de todo agir humano significa que é o homem que faz
sua prépria histdria.

Esta histéria é um processo de desenvolvimento das forcas e necessi-
dades humanas. A medida que o trabalho se realiza e seus resultados sio
observados, se desenvolvem as potencialidades humanas e criam-se no-
vas necessidades humanas e, por conseqiiéncia, também as formas de
objetividade do ser social se explicitam num nivel cada vez mais alto. O
homem vai se afastando da natureza, porém sem nunca romper com ela;
processo de afastamento da natureza que é acompanhado pela progressi-
va superagdo de sua mudez; superagio esta que, de inicio, s6 tem exis-
téncia objetiva (mercado mundial), mas que pode vir a se tornar também
subjetiva (sociedade comunista mundial). No mercado mundial, a pro-
dugéo e reprodugéo da vida humana ja tém existéncia enquanto produ-
¢ao e reprodugéo da espécie humana, mas esta s6 tem existéncia objetiva
porque néo se desenvolve conscientemente, através da regulacio a priori
da produgéo de acordo com as necessidades humanas, mas inconscien-
temente - via regulagéo a posteriori através da troca dos produtos do
trabalho, convertidos em mercadorias, produzidos pelo capital - relagéio
social de produgdo antagbnica na gual a produgéo é o objetivo do ho-
mem e néo o homem o objetivo da predugéo, relagao social de produgao
onde o homem existe apenas como meio de produgéo da riqueza, em que
hd grande desenvolvimento das forgas produtivas, mas nao hé satisfagao
das necessidades humanas em termos adequados, nem auto-determina-
cao do trabalho.! Essa produgéo e reprodugéo da vida humana podem se
tornar conscientes através da revolugdo comunista mundial, que deve
consistir numa transformacéo radical da forma de sociabilidade, até hoje
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inexistente, através da qual o homem passe a regular conscientemente
sua producao de acordo com suas necessidades.?

O fundamento ontoldgico dessas transtormacdes — quer dizer: do re-
cuo humano das barreiras naturais — consisle no [alo de que o trabalho
contém em si, desde o inicio, a possibilidade de produzir mais do que o
necessario para a simples reproducao daquele que realiza o processo de
trabalho. Esta capacidade do trabalho (da esfera da necessidads) produ-
zir excedente é a base ontologica da esfera da liberdade do ser humano,
portanto, de uma ética marxiana.

Esta possibilidade de gerar produto excedente — que constitui o valor
de uso especifico da forga de trabalho humana — leva ao desenvolvimen-
lo da apropriagiao/expropriacao desse produto e, portanto, constitui o
fundamento material de todas as formas de sociedade de classes, da es-
craviddo ao capitalismo. No limiar da histéria humana, esse valor de uso
especifico da forga de trabalho ainda ndo havia se desenvolvido. Portan-
to, havia igualdade material entre os homens e, por conseguinte, inexistia
vida politica.” A metamorfose da natureza consistia apenas no fato de
objetos naturais serem tomados como valores de uso. Quando as forgas
produlivas se desenvolvem a ponto de explicitar o referido valor de uso
da forga de trabalho, surge a escravidao, quando uma comunidade é
subjugada por outra. Os homens que constituem a comunidade vencida
sdo tomados pela comunidade vencedora como parte integrante das suas
condigdes objetivas de produgao e, portanto, se explicita a apropriacdo e
expropriacdo do produto do trabalho da comunidade escravizada. As
formas ideoldgicas se tornam entao instrumentos ideais da luta de clas-
ses — j4 que nas sociedades de classes o choque enlre as mesmas é a
principal forma de conflito social — através dos quais se garante a apropri-
agio do excedente, através do dominio da ideologia da classe dominante

O capital & uma relacao social de producdo gue tem dois determinantes fundamentais.
Em primeiro lugar, o objeto domina o sujeito, ou seja, o sujeito existe com meio de
producdo do objeto. Em segundo lugar, o sujeito sé satisfaz necessidades na medida em
gue esta satisfagdo € necessdria ao objeto.

# Consideramos que todas as tentativas histéricas, a partir da Revolugao Russa de 1917, de
transicdo para o sodalismo ndo alcancaram sucesso, pois nao foi superado o capital
enguanto relacao social de producdo, relacdo esta gque definimos na Ultima nota.

i Adiante, esclarecemos a origem e o significado da vida politica e do Estado.
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sobre a ideologia dos dominados. Surgem entdo objetividades mistas, per-
tencentes a naturalidade e & socialidade (ex.; animais doméslicos).

Ao mesmo tempo, jd se inicia a explicitagdo de determinagées pura-
mente sociais, De acordo com as palavras de Lukacs:

Com o pér socialmente objetivo do valor de uso, surge no curso do
desenvolvimento social o valor de troca, no qual, se considerado isola-
damente, desaparece toda objetividade natural: como diz Marx, o que ele
possui & uma “objetividade espectral”. Em certo pontn, Marx afirma
ironicamente contra alguns economistas: “Até agora, nenhum quimico
conseguiu descobrir valor de troca em pérolas ou diamantes”. Por outro
lado, porém, cada uma dessas objetividades puramente sociais pressu-
poe —e nao importa se com mediagdes mais ou menos aproximadas —
objetividades naturais socialmenle transformadas (nio hé valor-de-tro-
ca sem valor de uso, etc.) (LUKACS, 1979, p. 19).

Ou seja: “O devenir mercadoria dos produtos do trabalho representa,
portanto, esldgio superior de sociabilidade; significa que o movimento
da sociedade é dominado por calegorias cada vez mais puramente sociais
e ndo mais somente naturais” (LUKACS, 1990, p.VIII).

Este devir é processo que s6 se completa no modo de produgio espe-
cificamente capitalista, que emerge com a Revolucio Industrial do século
XVIII na Inglaterra. Isto significa que este modo de producio constitui
um afastamento maior do homem em relagio & natureza, em comparagao
com modos de produgao anteriores.

A partir do aparecimento do produto excedente, surgem também a
vida politica e o Estado, forca deslacada da sociedade e armada (exérci-
tos) através da qual a classe dominanle garante a apropriacio do exce-
dente, vale dizer, a reprodugao da sociedade baseada na exploragio do
homem pelo homem e, portanto, em fortes contradicdes sociais entre o
interesse particular e o universal. Neste sentido, a vida politica e o Esta-
do sdo forgas sociais alienadas da sociedade que garantem a organizacdo
desta a parlir da perspecliva da classe dominante, e enquanto tais cons-
tituem uma forga que se contrapée aos homens como forga deles separa-
da e estranha e como forga que os domina e subjuga. O Estado se explicita
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—em direcdo a sua forma acabada, forma prépria da sociedade burguesa
— & medida que se desenvolve o vir a ser mercadoria do produto do
trabalho e, portanto, a lei do valor.

A lei do valor - a lei que regula o intercimbio de mercadorias pelo
tempo de trabalho socialmente necessério nelas contido, que constitui,
portanto, uma relagéo social de produgéo que se estabelece materialmen-
te, através das coisas — € a lei mais geral de todas no interior do ser
social, sendo importante porque “ilumina plenamente o que de mais
importante existe na estrutura do ser social, ou seja, o carater social da
producao” (LUKACS, 1979, p. 46).

De inicio - quando ainda nao se desenvolveu o intercdmbio de mer-
cadorias € o0 homem realiza apenas trabalho 1til, ou quando apenas de
modo marginal a produgio é destinada a troca, tal como na Antigiiidade
e na Idade Média — a lei do valor j4 atua de modo implicito, pois as
comunidades devem dividir seu tempo de trabalho total entre as diferen-
tes atividades conforme suas prioridades e necessidades. Através de va-
rias etapas e processos histéricos, que nao cabem ser detalhados aqui, a
humanidade chega ao modo de produgao especificamente capitalista.
Neste, que emerge a partir de meados do século XVIII com a Revolugio
Industrial na Inglaterra, o valor e o valor excedente — a categoria mais
valia de Marx e suas formas fenoménicas (lucro industrial, ganho mer-
cantil, renda da terra e juro) — se explicitam, quer dizer, superam a sua
existéncia embrionéria e tornam-se reguladores auténomos da produgao
social e, portanto, a base de todo o sistema que vem se desenvolvendo
desde entdo. A producho capitalista de mercadorias se torna a forma
universal e necesséria de toda produgao de valores de uso. O valor regu-
la a troca de mercadorias a partir do tempo de trabalho socialmente ne-
cessdrio nelas cristalizado e, por conseguinte, sua producéo. O valor
excedente - isto &, o produto excedente, que decorre do mencionado
valor de uso especifico da forga de trabalho, expresso em horas de traba-
lho objetivadas, que assume determinada forma material enquanto deter-
minada soma de dinheiro — torna-se, airavés de suas formas fenoménicas,
o regulador da distribuigéo do trabalho total da sociedade entre os dife-
rentes ramos de produgio. Em poucas palavras: a forma desenvolvida,
explicitada, da lei do valor corresponde ao modo de producio fundado
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no capital, ou seja, ao modo de produgio onde a forga de trabalho e os
meios de produgdo existem separados e intercambidveis por dinheiro.
Este, — uma coisa, que ¢ criagio da humanidade, mas que se apresenta
como forga alienada e estranha que a submete —, se torna o regulador
universal da produgéo e reproducgéo da vida humana, Daf decorre a
centralidade da categoria valor (e, portanto, da categoria valor excedente)
nesse modo de producéo e, portanto, na sua investigagio e expressio
tedrica, ou seja, na ciéncia econémica e no pensamento de Marx. Dai
decorre também a importancia destas categorias neste trabalho.

A explicitacdo da lei do valor e do valor excedente, na troca de merca-
dorias fundada na relagdo capital-trabalho assalariado, 6 um veiculo ob-
Jetivo necessério em diregéo a sociabilizagdo da produgéo, 4 superagao
da mudez do género humano e & sua emancipagio real, pratica. Lukécs
afirma que o modo de produgéo especificamente capilalista constitui a
primeira produgéo social propriamente dita, um modo de produgio que
supera limites naturais, tanto no contetido como nas categorias (LUKAGS,
1979, p.53). Somente a partir da ascensio desse modo de produgéo, no
século XVIIT, formas de objetividade puramente sociais (o valor-de-troca
e o dinheiro enquanto encarnagéo abstrata de todo valor-de-troca) — for-
mas ontoldgicas puramente sociais, mas que pressupdem objetividades
naturais socialmente transformadas pelo trabalho (isto é, valores de uso)
— se tornam os reguladores da produgéo e reproducéo da vida material
humana. Isto significa que o capitalismo, em comparagio com os modos
de produgdo anteriores, representa um afastamento da humanidade em
relagdo & natureza e uma aproximagio em diregéo a relagées de produgéo
cada vez mais sociais e socializadas (as categorias da economia burguesa,
tais como: valor-de-troca, dinheiro, trabalho assalariado, lucro, etc.). Em
poucas palavras: as leis que regulam o processo de produgao e reprodu-
¢ao via mercado mundial sdo formas ontolégicas puramente sociais, néo
obstante terem como pressuposto objetividades naturais, pois o homem
é um ser da natureza.

Cabe salientar que esse processo de afastamento da natureza promo-
vido pelo capitalismo — que se instaura no século XVIII, apés a conclu-
sao da “chamada acumulagdo primitiva do capital”, que criou a relagfo
entre o capital e o trabalho assalariado — é um processo progressivo. Ou
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seja: hoje, ainda mais do que no século XVIII, a natureza para a humani-
dade se apresenta como um ente em desvanecimento. Essa progressio
estd ligada ao desenvolvimento incessante das forgas produtivas —mar-
ca, dentro de certos limites, do capitalismo —, desenvolvimento esse im-
pulsionado pela concorréncia intercapital que busca lucros extraordina-
rios. Esse desenvolvimento das forgas produtivas leva a destruigao, pela
concorréncia, de toda producao nio organizada a partir da relagio capi-
lal-trabalho assalariado. Isto significa que a produgéo capitalista de mer-
cadorias vai se tornando, progressivamente, a forma universal e necessa-
ria de toda produgao de valores de uso. O valor-de-troca e o dinheiro vao
se explicilando, cada vez mais, como os reguladores da produgéo e re-
producao da vida humana.

Através da categoria trabalho, que torna o ser social um ser qualitativa-
mente diverso do ser da natureza, e através das categorias valor e valor
excedente, que expressam a socializagdo crescente do ser social e o desen-
volvimento das suas faculdades e necessidades, Marx coloca as bases de
uma teoria ontolégica do desenvolvimento do ser social (LUKACS, 1979,
. 53). Acerca da objetividade deste desenvolvimento, Lukdcs escreve:

Nao ha davida que temos aqui um desenvolvimento objetivo e necessé-
rio no interior do ser social, cuja objetividade ontoldgica se mantém
independentemente tanto das intengdes dos atos singulares que efeti-
vamente permitiram a sua emergéncia, quanto de todas as avaliaghes
humanas acerca do ocorrido, avaliagbes feitas dos mais variados pontos
de vista e sob as mais variadas motivagdes. Porlanto, encontramo-nos
diante de wm trago objetivamente ontolégico da tendéncia evolutiva
interna ao ser social (LUKACS, 1979, p. 82).

A emergéncia do mercado mundial gue resulta desse desenvolvimen-
to ontoldgico cria a possibilidade da superagido da mudez do género hu-
mano. A prépria existéncia do mercado mundial ja significa que o pro-
cesso de produgéo e reprodugio da vida humana ja se desenvolve ao
nivel da espécie humana. A existéncia do intercAmbio mundial, e do
desenvolvimento das forgas produlivas do trabalho social que o acompa-
nha, coloca a possibilidade histérica da emergéncia da sociedade para
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além do capilal e da politica, ou seja, da sociedade comunista, da regulagao
consciente da producdo social de acordo com as necessidades auténticas
do género humano. O comunismo, para Marx, por conseguinte,

Se apresenla como normal e necessario produto da dialética interna do ser
sacial, da auto-explicitagao da economia com todos os seus pressupostos
eresultados, dalula de classes (...). Isto significa, antes de mais nada, que
ndo apenas o papel ontologicamente central da economia pode fazer nas-
cer o socialismo, mas que sua importincia e fungao onlolégica nao desa-
parecem nem mesmo no socialisme realizado. Em O Capital, Marx diz que
a esfera da economia, mesmo no socialismo, continuaré a ser um ‘reino
da necessidade’ para a vida humana, (...) Em sentido ontolégico objetivo,
o caminho que leva ao socialismo é formado por aquele desenvolvimento,
jareferido por nés, no qual - através do trabalho, do mundo da economia
que se produz a partir do trabalho, da sua dialética imanente enquanto
motor—o ser social nasce para sua prépria peculiaridade; no qual surge a
especificidade do género humano como género conscienle, nio mais ape-
nas natural e mudo (LUKACS, 1979, p. 163-164).

Segundo a perspectiva do trabalho de Marx e Lukacs, as sociedades de
classes e a vida politica em diferentes formas, cm geral, e a sociedade capitalis-
ta e seu Estado moderno, em particular, foram necessidades histéricas im-
prescindiveis para o desenvolvimento e explicitagao do ser social e, portanlo,
para a emergéncia da sociedade comunista—quer dizer, para a libertagio real
do homem. Hoje — alids, desde o final do século XIX, estando criados os
pressupostos materiais da sociedade para além de capital e da politica — a
sociedade civil e seu Estado politico se tornaram entes moribundos.

A perspectiva do trabalho de Marx e Lukdcs é uma teoria cientifico-
filoséfica do desenvolvimentlo e explicitagio do ser social. Sua base é o
trabalho, que € “a tinica lei objetiva e ultra-universal do ser social, que é tdo
‘eterna’ quanto o proprio ser social; ou seja, trata-se também de uma lei
histérica, na medida em que nasce simullaneamente com o ser social, mas
que permancce ativa apenas enquanto esse existir” (LUKACS, 1979, p. 99).

O trabalho implica a lei do valor e do valor excedenle e, por conse-
guinle, da reducédo do valor, isto é, do lempo de trabalho socialmente

=99 -



A MATUREZA ANTI-ETICA DA CIENCIA ECONGMICA: PARA UMA ETICA MARKIANA

necessério a producgéo das coisas — lei esta que expressa o desenvolvi-
merilo das faculdades humanas, que acompanha o desenvolvimento das
necessidades humanas. Lukécs, falando da instauracéo do ser social e
do scu desenvolvimento, afirma:

Com o alo da posigio leleoldgica do trabalho, temos em-si o ser social. O
processo histdrico da sua explicitagio, contudo, implica a importantis-
sima transformacéio desse ser em-si num ser para-si; e, portanto, impli-
va a superacdo tendencial das formas e dos contetidos de ser meramente
naturais em formas e contetidos sociais mais puros, mais especificos
(LUKACS, 1979, p. 17).

Essa constatagdo, marxiana e lukacsiana, do progresso do ser social
independe de sua avaliagio e dos valores que surgem com esse progres-
so0. Trata-se da verificagdo de um desenvolvimento objetivo-ontoldgico
em sua esséncia. Segundo Lukécs:

Nessa constalacdo onloldgica do progresso, nao estd contido nenhum
jufzo de valor subjetivo. Trata-se da consfatagho de um estado de coisas
onloldgico, independentemente de como ele seja avaliado posterior-
mente. (Pode-se aprovar, deplorar, elc., o ‘recuo das barreiras naturais’)
(LUKACS, 1979, . 54).

A constatagdo desse desenvolvimento do ser social ndo constitui um
juizo de valor subjelivo. Muilas vezes aparecem opinides que idenlifi-
cam essas duas coisas. Lukacs afirma acerca dessas falsas opinides:

Estd hoje em moda ironizar a idéia do progresso, e utilizar as contradigies
que todo desenvolvimento necessariamente provoca, com a linalidade de
desacreditar o progresso no plano cientifico, ou seja, de considerar o pro-
gresso (o desenvolvimento de um grau ontologicamente inferior a um
grau onlologicamenle superior) como um juizo de valor subjetivo”
(LUKACS, 1979, p.53).

Porém, Lukécs alerta:
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I igualmente evidente que o fato que surge e se desenvolve a parlir
desse processo — a explicitagio das faculdades ¢ dos carécimentos hu-
manos — constitii o fundamento objetivo de lodo valor, da objetividade
dos valores (LUKACS, 1979, p. 86).

Isto significa que o valor no campo da economia e a sua constante
reducdo, através da reducio do tempo de trabalho socialmente necess4-
rio a producAo das coisas Gleis, constituem a base de lodos os valores da
vida humana. Acerca dessa prioridade do valor do campo da economia,
escreve Lukacs:

O [alo de que seja designado como ‘valor’ - praticamenle em todas as
linguas - no & absolulamente acidental. A relagio real, objetiva, inde-
pendente da conscifncia, que designamos aqui com o termo ‘valor’, &
efetivamenle, sem prejuizo dessa sua objetividade, em altima anélise,
também o fundamento ontolégico de todas as relages sociais que cha-
mamos de valores; e, por isso, também o veiculo de todos os lipos de
comportamento socialmente relevantes que sao chamados de avalia-
gies (ou juizos de valor) (LUKACS, 1979, p. 83).

Isto porque valor —do ponto de visla marxiano, tal como define Agnes
Heller - € “tudo aquilo que faz parte do ser genérico do homem e contri-
bui, direta ou indiretamenle, para a explicitagio desse ser genérico”
(HELLER, 1985, p. 4). Em outras palavras: valor é tudo que é valioso
para a aulo-vonstrugdo do ser humano. Agnes Heller escreve:

Consideramos valor tudo aquilo que produz direlamente a explicitagio
da esséncia humana ou é condigho de tal explicitagio. Portanto, conside-
ramos como valores as forgas produtivas e como explicilagio de valores
aexplicitagio dessas forgas, j4 que essa explicitacio significa, direta e
indiretamente, aquela das capacidades humanas, na medida cm que
aumenta a quantidade de valores de uso — e, portanto, de necessidades
humanas —e diminui o tempo socialmente necessdrio para a obtengao
dos vérios produtos. Esse desenvolvimento é a base da explicitacio de
todos os demais valores (HELLER, 1985, p. 8).
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Em resumo: esse desenvolvimento é a hase da auto-construgdo do
homem - da esfera da liberdade do ser humanao.

Cabe ressaltar que o desenvolvimento das forcas produtivas, promo-
vido pelo capital, desencadeado pela concorréncia dos capitais singula-
res em busca de lucros exlraordindrios, significa tio somente a criagao da
possibilidade histérica, e ndo da necessidade hisldrica, da emancipacgéo
humana real, da humanizagio das necessidades e das faculdades huma-
nas.

I: evidente que o capital promove um desenvolvimento objetivo-
ontoldgico em sua esséncia — com o desenvolvimento das forgas produ-
tivas e do consumo. Porém, cssa esséncia se manifesta através de formas
fenoménicas exlremamenle conlradildrias, que consistern numa comple-
ta degradacio do ser humano, tanto no &mbito de suas capacidades quanto
do seu consumo, E certo que a linha de desenvolvimento ontolégice do
ser social se afirma, apesar de todas as suas formas fenoménicas contra-
ditdrias. Porém, salienta Lukacs:

ja que esse progresso é indissoluvelmente ligado ao progresso das facul-
dades humanas, também para o progresso puramente objetivo, categorial,
nio pode ser indiferente o tipo de mundo fenoménico que ele produz,
ou seja, se Lrata de um modo adequado ou deformado (LUKACS, 1979,
p.125).

Na nossa perspectiva tedrica, estéd contida determinada concepgao do
que é a ciéncia econdmica. A ciéncia econdmica é por nds concebida
enquanto expressio ledrica necessdria da eternidade e naturalidade apa-
rentes da vida material burguesa e, por conseqiiéncia, enquanto instru-
mento ideal (ideologia) de acionamento, manipulagao e reprodugéo des-
sa lorma hislérica e relaliva assumida pela producdo da riqueza social,
que é tomada enquanto forma absoluta, natural e eterna.

A ciéncia econdmica — desde a sua ascensdo, em meados do século
XVIII na Inglaterra, até o mundo contempordneo, que assiste a reacio
triunfal do necliberalismo contra qualquer movimenlo, mesmo o mais
minimo, orientado pela perspectiva do trabalho - interpreta o movimen-
to de socializacio objetiva da produgdo social promovido pelo capital, o
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progresso ontolégico-objetivo do ser social antes descrito, em sentido
inverso, portanto, falso e falsificador. Ao invés de compreender o desen-
volvimento do ser humano como um processo de afastamento da nature-
za sem a existéncia de um corte absoluto em relagdo a ela, tal como Marx
concebe, a ciéncia econémica, em suas mais diversag vertentes, enxerga
uma aproximagéao do homem da natureza (as leis do mercado mundial
concebidas enquanto leis da natureza) e/ou um corte absoluto em relagdo
a ela (a crenga em Deus manifesta em diferentes pensadores, inclusive,
muitas vezes, inseridas nas suas préprias teorias). Onde existe a
explicitagdo de categorias puramente sociais (tal como no desenvolvi-
mento da troca mercantil e do interesse particular do individuo), a cién-
cia econdmica concebe uma suposta “propensio natural do homem a
troca mercanlil” e um suposto “egoismo inato do ser humano”. Assim
tem sido desde Adam Smith, o fundador da chamada ciéncia econdmica,
Em suma: as relagdes de produgdo fundadas no capital e no mercado
mundial sdo compreendidas como relagées naturais e enquanto “fim da
histéria” — estdgio derradeiro da sociedade.

Marx afirma que "As categorias sdo formas de ser, determinacées da
existéncia” (MARX, citado em LUKACS, 1979, p. 9). Isto significa que
“as categorias por nés usadas nas nossas teorias sio cépias da objetivi-
dade do mundo real objetivo” (LUKACS, 1990, p. LXXIV). Significa tam-
bém que as calegorias “podem surgir, e serem usadas na prética, muito
antes de serem reconhecidas como tais” (LUKACS, 1990, p.LXXIV). Este
& 0 caso das categorias valor-de-troca e lucro - formas fenoménicas (apa-
rentes) das categorias valor e valor excedente, tratadas acima de acordo
com a concepcao marxiana e lukacsiana.

As categorias valor e valor excedente, tal como ja foi afirmado, séo as
categorias centrais da vida material da sociedade. A categoria valorja atua de
modo implicito nas comunidades primitivas, ja que estas devem distribuir
seu tempo de trabalho social total entre as diferentes atividades conforme as
suas necessidades. No munde antigo, com o aparecimento do valor exce-
dente, inicia-se lentamente o processo de explicilagao das categorias valor ¢
valor excedente, pois uma parte marginal da producio de diferentes civiliza-
¢Oes ja assume a forma de mercadoria, isto &, de unidade entre valor-de-uso
¢ valor-de-troca. Ao mesmo tempo em que iniciam sua explicitagéo, as cate-
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gorias valor e valor excedente continuam a atuar de modo implicito, com a
distribuigio do trabalho social total entre as diferentes atividades conforme
as necessidades e prioridades de cada sociedade.

Com o inicio do desenvolvimento do valor-de-troca, durante o mun-
do antigo e medieval, surge o pensamento econémico da humanidade.
Esse se desenvolve ainda mais durante a transigdo do feudalismo para o
capitalismo, com o aparecimento do mercantilismo e da sua expressio
tedrica. Porém, até esse periodo néo existe ainda a ciéncia econdémica
propriamente dita, pois até entdo o valor-de-troca tem uma existéncia
apenas embrionaria, portanto, dificil de ser investigada e desvendada.
Adcmais, nao existe ainda, em forma histérico-universal, a relagéo capi-
tal-trabalho assalariado e, portanto, o capital — em suas formas
antediluvianas: capital mercantil e capital usurario —néo é ainda o gera-
dor de valor excedente da sociedade. Uma verdadeira ciéncia da econo-
mia “s6 pode surgir depois que as categorias puramente sociais, enquan-
to ‘formas de ser, determinagées da existéncia’, elevaram-se a poténcias
dominantes na vida social” (LUKACS, 1979, p. 109).

Em outros termos: uma ciéncia da economia 86 pode surgir com o
advento do modo de produgio especificamente capitalista — durante a
segunda metade do século XVIII, em particular na Inglaterra — e com a
generalizagdo do valor-de-troca e do lucro industrial. O caréter central,
na vida material, das categorias valor e valor excedente, ja por nds salien-
tado, explica a centralidade das mesmas no pensamento econdmico e,
portanto, na ciéncia econdémica e na sua critica ontoldgica, isto é, no
pensamento marxiano. Portanto, também neste trabalho.

A ciéncia econdmica nasce com a economia politica cldssica — cujos
principais autores sdo Smith e Ricardo —, que toma como ponto de par-
tida o valor-de-troca e o lucro. Esta escola investiga e desvenda, ainda
que de modo imperfeito, o valor e o valor excedente. Descobre que por
trds do valor-de-troca se esconde o valor, isto é, o tempo de trabalho
materializado na mercadoria. Descobre também que o lucro do capital e a
renda da terra sdo dedugdes do produto do trabalho do assalariado. Com
essas descobertas, nasce a teoria cientifica do valor e do valor excedente
- isto é, a teoria do valor-trabalho. Marx, devido a estas descobertas,
concede a escola classica o estatuto de ciéncia.
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A teoria classica, néo obstante revele a exploragéo do assalariado pelo
capitalista e pelo proprietario de terras, serve aos interesses da burgue-
sia. Em primeiro lugar, porque apresenta o capitalismo como modo abso-
luto de producéo da riqueza, isto é, como sistema de producéo eterno.
Em segundo lugar, porque apresenta o capitalismo como sistema nao sé6
contraditério, devido a exploragfo do assalariado, mas também harmoni-
co, através da sua doutrina da méo invisivel. Em terceiro lugar, porque a
teoria do valor-trabalho defende o capital que produz (a burguesia) con-
lra o proprietario de terras ocioso e estéril. Isto significa que a teoria do
valor-trabalho nasce como ideologia da burguesia, num momento que
esta classe ainda era a classe revolucionéria da sociedade, que arrastava
consigo o proletariado, contra as classes feudais decadentes. Por esle
motivo, a burguesia ainda podia denunciar a exploracdo do trabalhador
assalariado e, ao mesmo lempo, defender o capital.

Em suma: pode-se afirmar que a economia politica cléssica é, ao mes-
mo tempo, burguesa (defende os inleresses da burguesia) e cientifica (refle-
te racionalmente a realidade). A economia politica cldssica, apesar de in-
correr em concepgbes falsas devido ao seu procedimento naturalista ou a-
histérico, tem um fundamento ontolégico — porque parte de categorias
fundamentais — que lhe confere seu caréter cientifico. Desta forma, com-
partilha do caréter revolucionério do primeiro positivismo, que se desen-
volve durante o perfodo em que a burguesia é a classe revolucionéria.

Ao lado da economia politica cientifica, se desenvolve, segundo Marx,
a economia politica vulgar, burguesa e nao cientifica, constituida por
autores tais como: Malthus, Bentham, Say, Senior, etc. Marx argumenta
que o pensamento desse grupo de autores ndo constitui ciéncia econdmi-
ca propriamente dita porque eles se limitam a sistematizar e a transfor-
mar em doutrina, que ambiciona o estatuto cientifico que lhe é concedi-
do pela sociedade, as relagées aparentes da producéao burguesa. No lugar
da teoria cientifica do valor — isto &, da teoria do valor-trabalho, que
reconhece a prioridade ontoldgica da produgao em relagéo a troca e des-
venda a esséncia subjetiva da riqueza —, é colocada a teoria do valor
utilidade, que privilegia a troca, a oferta e a demanda, como local da
determinacéo do valor das mercadorias. Por centrar-se na troca, excluin-
do a esfera da produgédo de maiores consideragdes, a teoria do valor uti-
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lidade oculta a exploragao do trabalho assalariado e representa o capita-
lismo como um sistema harménico no qual todos desfrutam das vanta-
gens da troca de mercadorias.

A economia vulgar, segundo Marx, é burguesa (porque representa os
interesses da burguesia) e néo é cientifica (porque nao investiga os nexos
internos da producao capitalista). Em suma: a teoria do valor-utilidade,
pseudo-cientifica, tem a fungao social de ideologia da classe capitalista e,
para cumprir esta finalidade, oculta a exploragéo. A teoria do valor-utili-
dade ¢é anli-ontolégica, pois seu fundamento é gnosioldgico, ou seja, de-
[ine-se enquanto ciéncia porque emprega determinado método a priori
na descrigao de categorias superficiais da realidade. Sua ascenséo e tri-
unfo, portanto, jé [azem parte do positivismo reacionario, que ja existe
em germe e que passard a se desenvolver quando a burguesia ja nao é
mais a classe revoluciondria, a partir de 1830.

A teoria do valor utilidade é pseudo-cientifica nao porque deixe de
abordar fenémenos reais. £ 6bvio que a 4gua no Saara tem muita utilida-
de e alto valor de troca, enquanto numa inundagéo néao tem ulilidade
nem valor de troca. O problema da teoria do valor utilidade é que ela se
limita a captar superficialidades e existe diferenca entre fenémeno e es-
séncia. Num famoso trecho da sua obra - de relevéncia crucial para nos,
porque escrito dentro do quadro da sua critica da economia vulgar —
Marx afirma: “toda ciéncia seria supérflua se houvesse coincidéncia ime-
diala entre aparéncia e esséncia das coisas” (MARX, 1983b, p. 939).

A leoria do valor utilidade tem em comum com a teoria do valor traba-
1ho o fato de partir da duplicidade externa (fenoménica) da mercadoria, ou
seja, considera que a mercadoria é unidade de valor de uso e valor de
troca. A teoria do valor trabalho centra sua discussao no valor de troca,
desvendando o valor af escondido. Ou seja, cenlra a discusséo na caracte-
ristica particular do produto do trabalho na sociedade burguesa e, por este
motivo, explica a especificidade da produgio capitalista. A teoria do valor
utilidade, ao revés, centra a discusséo no valor de uso, quer dizer, na
caracteristica universal do produto do trabalho, presente em todas as for-
mas de sociedade. Por esta razao, chega no maximo a considerages gené-
ricas validas para todos os modos de producéo e, dessa maneira, ndo nos
dé um retrato cientifico da produgao capitalista.
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A década de 1840, quando a lula entre o proletariado e a burguesia
explicita-se na realidade, marca o sepultamento da ciéncia econ6émica
burguesa, com o aparecimento das obras de Stuart Mill e Bastiat, adeptos
do utilitarismo. A partir de entdo, com a hisloricidade do capital revela-
da pela luta de classes, 0 pensamento econémico burgués sé sobrevive
enquanto pensamento vulgar, isto &, pseudo-cientifico, Podemos citar
varios representantes desse pensamento, que se torna dominante nas
Gltimas décadas do século XIX, tais como: Walras, Menger, Jevons,
Wicksell, Marshall, Keynes, Kalecki, Friedman, etc.

A partir da década de 1840, a teoria do valor-trabalho - portanto, o
pensamento econdémico cientifico em geral - se transforma em ideologia
do prolelariado, ou seja, no pensamenlo marxiano, que constitui uma
critica da economia politica - lanto uma critica das relagées de producéo
fundadas no capital, quanto uma critica dos pontos de vista burgueses
acerca dessas relagdes de produgéo. O marxismo &, portanto, ndo s6 uma
teoria cientifico-filoséfica do desenvolvimento ontolégico-objetivo do ser
social, mas também uma prévia-ideagio (ideologia) da revolugio comu-
nista. O marxismo é, em uma palavra, a leoria da revolugio.

A leoria neoclassica que emerge e triunfa no final do século XIX e
seus desdobramentos — tais como o pensamento de Keynes, da sintese
neocléssica, dos novo-classicos, etc. —sdo herdeiros da economia vulgar
contemporanea a Marx. Isto porque se limitam a vestir a aparéncia mais
superficial da realidade econ6mica numa roupa elegante e, desse modo,
nae captam a esséncia das coisas. A concepgao naturalista, portanto,
acaba por desembocar em concepgoes falsas da realidade. Sendo assim,
o fundamento ontolégico da nossa critica do caréter anli-6tico da teoria
econdmica nos leva também a uma critica légico-gnosiolégica deste corpo
tedrico. Neste, demarcamos dois momentos diversos, contidos no mes-
mo solo ontolégico, que correspondem as etapas do desenvolvimento do
positivismo.

Cabe tecer alguns comentdrios acerca do positivismo, do
neopositivismo e do debate atual na filosofia da ciéncia. Evidenciaremos
que o positivismo nas ciéncias sociais (e seus referidos sucessores) vai
agsumindo coloridos cada vez mais intensos 4 medida que a burguesia
vai se tornando uma classe cada vez mais reaciondria e parasita.

-107 -,



A NATUREZA ANTI-ETICA DA CIENCIA ECONGMICA: PARA UMA ETICA MARXIANA

O positivismo caracteriza-se por trés idéias principais. Em primei-
ro lugar, a concepgéo de que a sociedade humana 6 regulada por leis
naturais. Esta concepgéo revela que os partidérios do positivismo ig-
noram completamente o problema da ontologia do ser social, em uma
palavra, o falo de que 0 homem 6 sujeito da histéria - ndo consideram
que a “objetividade sensivel” é “atividade sensivel”. Como conseqii-
éncia desta omissao, os positivistas também ignoram as contradicoes
da vida social. A segunda idéia bésica do positivismo decorre direta-
mente da primeira: a concepgiio de que as ciéncias sociais devem
empregar os métodos das ciéncias naturais. Traduzindo: nossos cole-
gas economistas, porque ignoram o problema da ontologia do ser soci-
al, reduzem a problematica do conhecimento & questio do mélodo —e
o método recomendado é o das ciéncias naturais. Os economistas
neoclassicos, por exemplo, analisam as leis do mercado de oferta e
demanda a partir do modelo da fisica (as leis de agéo e reacio). A
terceira idéia ¢ a de que

damesma maneira que as ciéncias da natureza sdo ciéncias objetivas,
neutras, livres de juizos de valor, de ideologias politicas, sociais ou
outras, as ciéncias sociais devem funcionar exatamente segundo esse
modelo de objetividade cientifica. Isto é, o cientista social deve estudar
a sociedade com o mesmo espirito objetivo, neutro, livre de juizo de
valor, livre de quaisquer ideologias ou visées de mundo, exatamente
da mesma maneira que o fisico, o quimico, o astrénomo, etc. (...)
(Isto] Significa que a concepgéo positivista é aquela que afirma a ne-
cessidade e a possibilidade de uma ciéncia social completamente desli-
gada de qualquer vinculo com as classes sociais, com as posicoes poli-
ticas, os valores morais, as ideologias, as utopias, as visdes de mundo.
Todo esse conjunto de elementos ideolégicos, em seu sentido amplo,
deve ser eliminado da ciéncia social. O positivismo geralmente designa
esse conjunto de valores ou de opgdes ideolégicas como prejuizos,
preconceitos ou pré-nogdes. A idéia fundamental do método positivista
¢ de que a ciéncia s6 pode ser ohjetiva e verdadeira na medida em que
eliminar totalmente qualquer inlerferéncia desses preconceitos ou pré-
nogoes (LOWY, 1985, p. 36).
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Em resumo: os positivistas negam que sua ciéncia seja ideologia, quer
dizer, negam que tém uma visdo do mundo, uma concepgio da vida
humana. Esta negagédo é, do nosso ponto de visla, um absurdo, pois a
visio naturalista, peculiar ao positivismo, é obviamente uma visao de
mundo e uma ideologia.

As diferencas substanciais que existem entre a economia cientifica e a
economia vulgar correspondem a distingdo fundamental entre duas fases
da trajeléria do positivismo. Cabe, portanto, demarcar esta distingdo—a
distingao entre a fase revoluciondria do positivismo e a sua prolongada
fase reacionéria que se estende até nossos dias.

A economia clédssica pertence a primeira fase do positivismo - & sua
fase revolucionaria. Isto porque quando defende a ciéncia objetiva, livre
de preconceitos e visdes de mundo, luta contra os preconceitos e visoes
de mundo das classes feudais entdo ainda dominantes. Como a questao
da historicidade do capital ainda nao estava posla, os economistas clas-
sicos podiam captar as conexdes internas desta sociedade, néo se limi-
tando ao imediatamente dado e, ao mesmo lempo, defender os interesses
da burguesia. O positivismo nas ciéncias sociais surge no século XVIII
enquanto ideologia da burguesia revolucionéria. Surge como instrumen-
tode

luta contra a ideologia dominante na época, a ideologia clerical, feudal,
absolutista. Pode-se dizer que o positivismo moderno é filho legitimo da
filosofia das luzes e, da mesma maneira que essa filosofia, ele tem em
um primeiro periodo um cardter utdpico, quer dizer, & uma visao social
do mundo de dimenséo utépica, critica e, até certo ponto, revoluciong-
ria (LOWY, 1985, p. 37).

E revolucionério porque conceber a sociedade burguesa em ascensio
enquanto sociedade baseada nas leis da natureza, no século XVIII, é ter
uma viséo social de mundo revoluciondria. Isto porque a sociedade bur-
guesa constituia, no século XVIII, de fato uma novidade histérica e, por-
tanto, um avango em relagéo a sociedade feudal decadente.

Em sintese: o primeiro positivismo quando defende a ciéncia objeti-
va, livre de preconceitos, é revolucionério justamente porque a sua luta
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é contra os preconceitos das classes entio dominanles decadentes, as
classes feudais, a nobreza e o clero.

A parlir de 1848, quando se explicita a luta enlre capital e trabalho, a
recusa das visoes de mundo— a negagéo, portanto, da ontologia - torna-se
umarecusa de visdes de mundo que possam levar a uma revolugédo comu-
nista da sociedade. A economia vulgar em sua fase de consolidagio — quer
dizer a teoria neocldssica e seus desdobramentos — é parte do posilivismo
reaciondrio. O naturalismo da ciéncia econdmica, que antes era revolucio-
nario, se torna conservador, pois as leis da economia capitalista continu-
am a ser explicadas como leis naturais — independentes da agio humanas
-, enquanto o modo de producao capitalista jd revelou seu carater histéri-
co. A exigéncia de neutralidade na ciéncia econdmica se torna, portanto,
uma defesa do stalus gquo. Ao postular a imparcialidade, a ciéncia econé-
mica procura negar que adota uma visdo de mundo, quer dizer, uma
ontologia, negagao que realiza reduzindo a discusséo da producéo cientifi-
ca a discussoes sobre o método cienlifico que deve ser empregado. E 6bvio
que essa negacao da ontologia é meramente iluséria, pois fica implicita a
visio de mundo do economisla, em suma: a concepgao do capitalismo
como regido por leis naturais e como melhor realizador tanto dos interes-
ses particulares quanto dos interesses gerais. Através da aplicagio do mé-
todo considerado cientifico, — o método das ciéncias positivas —, a ciéncia
econdmica contemporanea se limita a vestir, numa roupagem elegante, a
aparéncia mais superficial da realidade da vida material burguesa, nio
levando em conta e descartando como questoes “metafisicas” as conexoes
internas desta vida e a sua relagfo com a totalidade do ser social. As ques-
thes que o positivismo e o neopositivismo qualificam como questdes
“metafisicas” sao, na verdade, as questdes ontolégicas — o tratamentos do
ser em si, que sempre envolve uma visao de mundo. Por lidar com catego-
rias da realidade, — que néo deixam de ser calegorias da realidade, embora
sejam fenoménicas -, a economia contemporanea acaba por [ornecer um
conjunto de conhecimentos que servem acs homens na vida préatico-utili-
téria, ou seja, no acionamento da vida material burguesa, na colocagio em
funcionamento e na reprodugao dessa vida.

Apos a explicitagdo da possibilidade histérica da revolugéo proleté-
ria, os economistas ficam privados da condicdo de um estudo
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descompromissado da vida material burguesa, pois o estudo verdadeira-
mente cientifico e imparcial desta, através de Smith e Ricardo, havia
tornado patente que o capitalismo é caracterizado pela exploracao do
homem pelo homem, tal como o feudalismo e o escravismo. Ou seja:

Marx reconhece que a burguesia teve lugar e momentos sociais para
tazer ciéncia. O limite histérico-social intransponivel que a impossibili-
tou de continuar produzindo do mesmo modo sio as revolugdes de
1848, que também repercutiram na Inglaterra (VAISMAN, 1999, p. 266-
267).

A compreensdo da economia capitalista de Keynes é superior 4 com-
preensao neocldssica do mundo. Keynes compreende a existéncia das
crises econdmicas, do desemprego, etc. Porém, o classificamos como eco-
nomista vulgar, devido a duas razoes. Em primeiro lugar, devemos res-
saltar que Keynes se limita a sistematizar as relagoes aparentes da produ-
ao capilalista. E imediatamente visivel que a economia capitalista é
marcada por crises, que existem empresas que nao conseguem vender
suas mercadorias, que existe desemprego, que os possuidores de riqueza
especulam com dinheiro, etc. Em segundo lugar, a base filoséfica da
teoria de Keynes &, de modo implicilo, a teoria do valor utilidade. Pode-
mos afirmar que a partir de entdo, com a obra de Keynes, assume forca
maior todo um movimento de impugnacgéo da teoria do valor da teoria
econdmica, movimento iniciado ja, como vimos, pela teoria neocldssica,
através da leoria do valor utilidade. A teoria do valor utilidade - a teoria
subjeliva do valor - ¢ um empreendimento cujo feleos é a erradicacio do
problema do valor da teoria econdmica, considerado enquanto problema
metafisico.

Com a crise da ideologia keynesiana, o mundo contemporaneo vem
sendo marcado pela hegemonia da teoria neocldssica e pelas préticas
neoliberais. A chamada ciéncia econémica, sob hegemonia completa da
escola neocldssica, tem se tornado, cada vez mais, um instrumento tio-
somente de acionamento, manipulagio da “nova” vida material do capi-
tal, caracterizada pelas privatizages, desregulamentagoes, etc. A corren-
te neocléssica e seu instrumentalismo, — a ortodoxia econémica .
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|caracleriza-se] por um pessimismo quanto & possibilidade de conhecer
arealidade, Na verdade, o cientista que, por antecipagao, é pessimista em
relacao a todo esforgo sistemnatico de conhecer a realidade s6 pode racio-
nalizar sua préitica (cientifica) desde uma perspectiva pragmaética
(DUAYER, MEDEIR(S e PAINCEIRA, 2001).

As inclinacdes do positivismo das tltimas décadas do século XIX se
explicitam e se tornam preponderantes no neopositivismo contempora-
neo, tanto no campo das ciéncias naturais, quanlo no campo das ciénci-
as sociais. A questao da ontologia do ser social é negada néo s6 porque
se considera o capitalismo como estagio derradeiro da histéria humana.
Mas também, sobretudo, porque se nega — negacao ilusdria — que toda
ciéncia social se funda numa determinada concepgéo do mundo huma-
no, em determinados valores e, portanto, em determinada ideologia. A
ontologia é negada e, assim, triunfa a preponderéncia dos problemas
gnosioldgicos na filosofia. Esta é reduzida a filosofia da ciéncia, que pres-
creve enfio os métodos adequados que a ciéncia deve empregar para ser
uma “boa ciéncia”. Dessa forma, nega-se, mais uma vez, a ontologia —nio
s6 a ontologia do ser social, mas também a do ser da natureza —, ja que
fazer ciéncia, de acordo com Marx, é apreender a logica especifica do
objeto especifico e nio, de modo nenhum, aplicar uma légica pré-deter-
minada aos diferentes objetos.

Através da aplicagio do método considerado cientifico — o método
das ciéncias positivas —a ciéncia econémica contemporénea (e lambém a
ciéncia em geral) se limita a vestir, numa roupagem elegante, a aparéncia
mais superficial da realidade da vida material burguesa, nac levando em
conta e descartando como questdes “metafisicas” as conexdes internas
desta vida e a sua relagdo com a totalidade do ser social. As questdes que
o neopositivismo qualifica como questdes “metafisicas”, que ndo entram
naroupagem elegante da ciéncia, sdo, na verdade, as questdes onioldgicas
— o tratamento do ser em si, gue sempre envolve uma visao de mundo.
As visdes de mundo sdo descartadas sob a qualificagdo pejorativa de
serem ideolégicas e, portanto, pseudo-cientificas para os neopositivistas.

A roupagem elegante da ciéncia econdmica, seu método considerado
cientifico, — e também da ciéncia em geral - consiste no uso da matemé-
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tica—na homogeneizagio do mundo através do instrumental quantitati-
vo. Entramos no periodo da economia matematica puramente mateméti-
ca, da economia matemética nao como ramo da economia, mas sim como
um ramo da matemdtica. Em oulros termos: através da homogeneizagio
do mundo via utilizagao das ferramentas puramente quantitativas, deixa-
se de lado a “légica especifica” do “objeto especifico”. Em uma palavra:
néao se explica a realidade existenle em si.

A ciéncia econdmica contemporanea, porlanto, — desenvolvendo as
tendéncias da economia vulgar contemporinea & Marx —, limita-se a sis-
tematizar ¢ a transformar em doutrina a aparéncia mais superficial do
funcionamento da economia capitalista. Por lidar com categorias da reali-
dade - que néo deixam de ser categorias da realidade, embora sejam
categorias fenoménicas - a ciéncia econémica acaba por fornecer um con-
junto de conhecimentos que servem aos homens na vida pratico-utilil-
ria, ou seja, no acionamento da vida malerial burguesa, na colocacdo em
funcionamento e na reprodugio dessa vida. Portanto, do nosso ponto de
visla, esta ciéncia econdmica cumpre importante fungio idecldgica, ape-
sar de seus formuladores negarem que nas suas teorias existam conteti-
dos ideoldgicos.

Sendo essa a nossa concepgao de ciéncia econdmica contemporanea,
a critica que fazemos & mesma, néo trata de acusé-la de irrealidade; ou
seja, néo lachamos a economia vulgar de néo ter correspondéncia com os
fatos reais da economia capitalista. Ao contrario, nosso ponlto de partida
€ a constatagio de que a economia vulgar espelha os fendmenos imedia-
tamentc observaveis da economia capitalista, e um dos momentos da
nossa critica consiste em moslrar que a economia vulgar apreende a apa-
réncia objetiva darealidade. Vale citar alguns exemplos. A teoria da uti-
lidade marginal decrescente espelha falos reais, tais como a 4gua no de-
serto lem grande utilidade, enquanto numa inundagdo nio tem utilida-
de. A teoria da desutilidade marginal crescente do trabalho espelha o
[ato de que o trabalho, na sociedade capitalista, é um desprazer e é ape-
nas um meio de vida, vale dizer, o trabalho nesta sociedade é mortifica-
¢ao e o homem s6 trabalha para receber em troca o saléria.

Por outro lado, consideramos que a economia vulgar se afasta do co-
nhecimento auténtico da realidade, ao invés de se aproximar dele. O
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conhecimento que produz — por ser apenas sistematizagio de representa-
¢Oes comuns — serve apenas para, por um lado, pér em operacio a reali-
dade da sociedade burguesa e, por outro lado, conceder justificativa ide-
olégica a esta mesma sociedade, sob a aparéncia de pensamento neutro,
jd que nega a ontologia e, portanto, a relagdo intima que existe entre
ciéncias sociais e ideologia.

A economia vulgar - enquanto ideologia da classe dominante - tem
que se cingir a descricdo e a explicagdo dos fen6menos imediatamente
observéveis do processo de produgio na sociedade capitalista. Desta re-
dugao decorre uma insuficiéncia das suas teorias para explicar a realida-
de existente em si. A economia vulgar, porque parte de abstracdes
irrazodveis, se afasta do conhecimento da realidade, ao invés de se apro-
ximar. Por exemplo: a teoria da utilidade marginal decrescente leva a
concepcéo de que a economia de mercado é uma méquina de alocagao de
recursos escassos para a produgédo de valores de uso alternativos que
satisfagam necessidades humanas. Em uma palavra: o objetivo da econo-
mia capitalista, para a economia vulgar, é a satisfacao das necessidades
dos homens. Ou seja: o cardter ideolégico da economia vulgar obstrui
seu cardter cientifico,

No mundo atual, com a crise do positivismo e do neopositivismo, os
economistas, inclusive os neocldssicos, baseados nas tendéncias con-
temporaneas da filosofia da ciéncia — em especial, no pensamento de
Kuhn -, vém admitindo que sua ciéncia veicula valores, portanto, visdes
de mundo, ideologias, por conseguinte, aparentemente reincorporam as
questoes “metafisicas” ao seu discurso. Esta incorporagio é apenas apa-
rente, pois a obra de Kuhn leva a um certo relativismo ontolégico e,
consegiientemente, novamente a impugnagio da onlologia. Vejamos. Kuhn
define o desenvolvimento de uma ciéncia particular como processo de
superacdo de um paradigma por outro, através de “revolugdes cientifi-
cas”. Um paradigma, segundo o autor, é toda a constelacdo de crengas,
valores, técnicas, etc. compartilhada por uma dada geracao de cientistas
particulares. Segundo o autor, o avango cumulativo “normal” de uma
ciéncia particular é entrecortado por periodos revoluciondrios, quando
um paradigma é substituido por outro. E, portanto, evidente “que, na
concepgao de Kuhn, a ontologia é elemento constitutivo da pratica cien-
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tifica e, portanto, nao pode ser descartada como dimenséo extra-cientifi-
ca” (DUAYER; MEDEIROS; PAINCEIRA, 2000, p. 10). O problema é que
Kuhn cai no relativismo ontolégico, pois sua teoria leva a conclusio de
que os paradigmas sdo incomensuraveis e, portanto, equivalentes.

Concluindo, alirmamos que a concepgéo naturalista da sociedade do
capital, lipica da chamada ciéncia econémica, a torna instrumento ideal
(ideologia) da reprodugéo social desta forma de vida fundada em fortes
conlradigdes sociais. A critica que fazemos a chamada ciéncia econ6mi-
ca, fundada no plano ontolégico, nos leva a determiné-la enquanto cién-
cia anti-ética, pois amesma constitui instrumento ideal de manipulacio
e de reproducdo de uma forma da vida social, a sociedade do capital,
baseada em fortes contradigbes sociais e na contradicio entre o interesse
parlicular e o intercsse universal. A critica ontolégica nos leva a critica
légico-gnosiolégica e, assim, determinamos o estdgio atual de desenvol-
vimento desta ciéncia enquanto fundado na hipocrisia, pois, para defen-
der o capital, oculta as descobertas cientilicas dos classicos. Determina-
mos a chamada ciéncia econdmica enquanto ciéncia anti-ética a parlir da
obra de Marx e de Lukdcs ¢, desse modo, pretendemos contribuir para o
resgale de uma ética fundada nesles dois autores.
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